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SENADO APROVA PL 5.874/2025 QUE 
REESTRUTURA CARREIRAS FEDERAIS; 

ENTIDADES SEGUEM COBRANDO CORREÇÃO 

	 O Senado Federal aprovou na terça-
feira, 10 de março de 2026, o Projeto de Lei 
nº 5.874/2025, que promove mudanças na 
estrutura de diversas carreiras do Poder 
Executivo Federal. O texto já havia sido aprovado 
anteriormente na Câmara dos Deputados 
e agora segue para sanção presidencial. 
	 Durante sua tramitação no Congresso 
Nacional, o projeto foi acompanhado de 
perto pelas entidades representativas dos 
servidores federais. Ao todo, 94 emendas 
foram apresentadas por representantes da 
categoria, sendo 43 elaboradas pela Condsef/
Fenadsef, com o objetivo de corrigir distorções 
salariais e ampliar os efeitos da reestruturação 
para outras carreiras do Executivo. No entanto, 
nenhuma dessas emendas foi incorporada ao 
texto final aprovado, mantendo pendentes 
várias reivindicações do funcionalismo. 
	 Mesmo com essas limitações, o 
projeto aprovado apresenta alguns 
avanços importantes, principalmente 
nas áreas de educação, regulação e 
estrutura administrativa do Estado. 
	 Criação de novos cargos públicos 
	 O texto aprovado prevê a criação de mais 
de 24 mil novos cargos federais, distribuídos 
da seguinte forma:
	 Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
(Anvisa)
•	 200 cargos de especialista em regulação e 

vigilância sanitária
•	 25 cargos de técnico em regulação e 

vigilância sanitária
	 Universidades federais
•	 3.800 cargos de professor do magistério 

superior
•	 2.200 cargos de analista em educação
	 Rede Federal de Educação Profissional, 
Científica e Tecnológica
•	 9.587 cargos de professor do ensino básico, 

técnico e tecnológico
•	 4.286 cargos de técnico em educação
•	 2.490 cargos de analista em educação

	 Ministério da Gestão e da Inovação 
(MGI)
•	 750 cargos de analista técnico de 

desenvolvimento socioeconômico
•	 750 cargos de analista técnico de Justiça e 

Defesa
	 A criação desses cargos busca fortalecer 
áreas estratégicas do serviço público, 
especialmente a educação federal e a estrutura 
administrativa responsável pela formulação e 
execução de políticas públicas.
	 Mudanças em carreiras e tabelas 
remuneratórias
	 O projeto também promove alterações 
em algumas estruturas de carreira e 
remuneração no Executivo Federal, entre elas: 
• Nova tabela de remuneração para 
médicos e médicos veterinários 
do plano de carreira da Educação 
• Alterações no Plano 
Especial de Cargos da Cultura 
• Novas tabelas remuneratórias para a carreira 
tributária e aduaneira da Receita Federal 
• Reestruturação da carreira 
de Auditoria-Fiscal do Trabalho 
• Reorganização da carreira de perito federal 
territorial
	 Outras mudanças previstas no projeto
	 O texto aprovado também inclui medidas 
relacionadas às condições de trabalho em 
alguns setores da administração pública: 
• Possibilidade de trabalho em regime 
especial de turnos ou escalas na 
Secretaria Nacional de Defesa Civil 
• Ampliação do direito à indenização 
por exercício em unidades de fronteira 
internacional, incluindo agora servidores do 
Serviço Florestal Brasileiro, do ICMBio, da 
Anvisa e da Abin.
	 Entidades seguem cobrando correção 
de distorções
	 Apesar dos avanços pontuais, as entidades 
representativas dos servidores federais 
avaliam que o projeto deixou de contemplar 
reivindicações importantes da categoria. As 94 
emendas apresentadas pelos representantes 
do funcionalismo, entre elas 43 propostas 
pela Condsef/Fenadsef, buscavam corrigir 
distorções históricas entre carreiras do 
Executivo, ampliando a reestruturação para 
um número maior de servidores. 
	 A Condsef/Fenadsef também reforça que 
no próximo dia 15/04 haverá uma marcha 
nacional à Brasília, convocada pela CUT, outras 
centrais e demais entidades representativas 
dos servidores cobrando do governo a 
continuidade das negociações a respeito da 
campanha salarial e a Convenção 151  da OIT.  


